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LEI MUNICIPAL N'565/2023. Manaíra-PB, de 14 de agosto de 2023.

INSTITUI O PROGRAMA EDUCADOR
SOCIAL VOLUNTÁRIO NO MUNICíPIO DE

MANAíRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. ic. Fica instituícjo o Programa Educador Sociai vbiuntário, no âmbito cja

Secretaria de Municipal de Educação de Manaíra - PB, destinado à seleção de

trabalhadores voluntários para exercício de atividades de cuidador e monitor na

rede municipal de ensino.

Art 20. O serviço voluntário previsto nesta Lei não gera vínculo empregatício,
nem obrigaçáo de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, na forma da Lei

Federal no 9.608/1998.

Art. 30. O serviço voluntário será exercido mediante a celebraçâo de termo de

adesáo entre o Município de Manaíra/PB, através da Secretaria de Educação e

Cultura, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as
condições de seu exercício.

Art.4c. A contratação dos educadores sociais voiuntários será precedida cie

processo seletivo simplift cado.

Art. 50. O educador social voluntário receberá bolsa-auxílio, de natureza
indenizatória, no valor de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais) mensais,
dêstinado ao ressarcimento de despesas de transporte e alimentação.
Art. 6o. Os critérios de seleção, atribuições dos educadores sociais, e controle
das atividades serão definidos na forma de regulamentação específica a ser
editada pelo Poder Executivo.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA. ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais, conferidas pelo que determina o
art 38, da Lei Orgânica do Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores
de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei.
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Art. 70. As despesas ciecorrentes da execuçáo desta Lei correrâo por conta clas

dota@es orçamentárias próprias e/ou existentes, consignadas no orçamento
vigente, suplementadas se necessárias, inclusive nos orçamentos futuros.

Art. 80. Este Lêi entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposi@es em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, êm 14 dê agosto de 2O23,201 ânos da lndependência do
Brasil e 61 anos da emancipação poiítica do municÍpio cie ivianaíra-PB.

1/'"/'J
. MANOEL VI GULINO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -
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foÍnecimento e aceitaçâo dos serviçG constantes no obleto do editâl
de chamamento púHico,

g'. As despesas decorrentes dos termos de credenciamento
o por conla de dotaçóes orÉrhentánas pÍópíias, sudeíhentadas

nece66áno.
Vl - serviços de interesse da Adlhihisthçào Pública Municipal: §eMços
das áreas de saúde e outros que sejam imprescindiveis para o
atendimento da6 dêmandas municipâi6.

AÊ 3'. O editalde chamarnehto plHico deverá especilÍcar claÍamente
o objeto a ser contratado, íixando de maneira explícita os critâros e

exigênciês mÍnimes à paÍticipação e habilitaçáo dos ihteressâdos,
re6peitando o princlpro da impessoalidade.

AÍt 4'. Sáo requisitos para a realEaçáo de chamamemo púUico

l-âmpla divulgaÇáo. medrante puHicaçáo no Diáno Ofciaí do Município

ll - fxa. critérios e exigênciâs para a hatilitaçáo dos intêressados no
credenciamento;

lll - Íxar. dê mânêira critedosa, os vâlore6 a sêrem percebido6 pelo

credenciado, bêm como ãs condiçôes e prazos paÉ pegãmehto do
objeto contratado;

íO. Ficá o Poder Execúivo áúori2ado á regulamentêr a presente

Lei por meio de Decreto.

ít. Este Lei ehtra em vigor na data de sua publicação, revogadas
dsposiçôes em contrário.

Gabinêle do Pietêito Constitucional do
município de Manaíra, E3tado da Paraíba, em 14 de agoslo dê
2023, 201 àhoÊ dâ lhdependêncja do Brasile 61 anos da emancipaÇão
politicâ do rnunacipao de Manaíra-PB.

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃo
- PÍêÍeito Constitucional -

MUNICIPAL No 56í2023. Manaira-PB, dê 14 de aqosto de
lV - permitiÍ o credenciamehto d6 intere66edô6 a quaquer tempo,
de6de que respeíado o periodo de vigênqa do êditâl de chamamênto
público;

V - preveÍ e possibilidade de âjustes nos teímos de credenciamento a
qualquertêmpo, rê6pêitado o seu prâzo de vigência, através de adrtavo§:

INSTITUI O PROGRAMA
EDUCADOR SOCIAL
voLUNTÁRto No MUNIcÍPto
DE MANAÍRA E DÁ oUÍRAS
PRovtDÊNctas.

Vl - estabelecer as hipóteses de descredenciamênto, pGsibilitândo a

êxolusáo do credencaâdô que náo esteja cumpdndo as e{gêncta6 do
edital de châmamento púdico.

4.t.6'. O edital de chamamento público preve.á um período de
credenciamênto náo guperior a 12 (doze) me6ês.

AÍt. 5', Poderáo paÍticipar do chamamênto público pessoas flsicâs e/
ou juridices qúe se ehquadrem nas exigênoas do edilal e que e6têjam
disposloG a prestar os 6erviços cohstenteô no objêto deste ihÊtrumênto
convocatório, em conformidade com os valores propostos pelo mesmo.

pREFEtro coNSTrrucroNAL Do lruNtcÍpto DE ANAíRA,
TADO DA PARÀBA, no u6o dê 6ues âtdbuiçôes legers, cohÍerides
o que detêrmine o ert 38, da Lei Orgânica do Municipâl íaço sâber

ue â câftarâ dê Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA ê êu
CIONO. ã seguante Lei

í'. Ficâ instituidoo Píogíama Educador Social VolurÍáno, no ámbito
Secretana de Municipal de Educâçáo de Maneíra - PB, destrnado à

deçáo de trabâlhadores voluntáÍios para exercicio de atNidâdes de
idadoí e monilor ha aede municipalde ensino.

Parágrafo únaco. O termo de credenciamento oriundo do chamamenlo
púbhco poderá ser Íirmado a qualquer lempo, a pêrtir da manafestaçáo
do intêreEsâdo, sendo a sua vigéncra vihculada ao periodo de
crêdehciamento drspcsto no edital de chemamênlo púUico.

AÍt 7'. O processo de credenciamento deverá sea anstruído com todas
as exigências contidas na Lei Federal no 8.68í993 ou na Lei n" 14.133i/
2021, bem corho dêmâis disposittvc legais que Íegulamenlêm a mâtérÉ.

Arl. 8o- O terrno dê credehciamento não gêra quaquer tipo de v[hculo
empíegatício ou oúro, além do estabelecido no píóprio teÍmo, entre o
Município de Mâhâirâ/PB e o credenciado.

.2'. O seÍviço voluntáno prevtsto nesta Lei não gera vínculo
pregâtÍcro. nem otvrgação de natureza trabalhista. previdenciána ou

m. na Íormâ da Lei Federal n" 9.608/1998

3!. O serviço voluhtáho será exeÍcido mediante â cêlebraÇáo de
de adesáo entre o MunicÍpro de Manalre/PB, alravés da Secretada

Educaçáo e Cutturâ, e o plestadordo 6erviço voluntário, delêdêvehdo
r o objeto e as condiÇóes de seu exercÍcio.

4', A contrateÇào dos educadoreô sociers voluntários será
ida de paocêsso seletivo srmdiíicado

5'. O educâdorsociâl voluntáÍio receberá bôlsa-âutllao. de nâture2a
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mênsais, deEtinado ao re66aÍcimento de de6pe6a6 de tran6porte e

alimentaçáo.
An. 6'. Os criténos de seleçáo, atribuiçóe6 do6 educãdorês 6ocieis,
e 60ntrole dâ6 âtividad€s 6eáo deÍnidos nâ forma de íegulâmentaçáo
êspecÍÍlca e ser editada pelo Poder Execúivo.

Art.7'. A6 deêpe6âs decorentcG da execuçáo de6ta Lêi corrêÉo por

conta da6 dotaçóes orçamenlárias prôpraas e/ou existentes,
consignadas no orçamento vrgente, sudementadas se necBsáÍias,
inclusive nos orçamentos futuros.

Art 8'. Éste Lei entra em vigor na data de 6ua pJblicaçáo, revogadas
as disposiçôes em contrádo.

Gabinete do Paeleato Constilucional do
huhicipio dê lllânaíra, Ertâdo dâ Parãíbá, êrrl l,í de ágosb dê
2023, 201 ano6 da lndependência do Bra6il e 6'l ano6 da emancipaÉo
polltica do municlpio de Manalra-PB.

D.. MANOEL VIRGULINO SÍMÃO
- PreÍeilo Constitucional -
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